PARECER N°  1045, DE  2016
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1395, DE 2014

De autoria da nobre Deputada Leci Brandão , o projeto em epígrafe institui o “Dia Estadual do Funk de São Paulo”, a ser comemorado, anualmente, em 07 de julho.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 181ª a 185ª Sessões Ordinárias, de 11 a 17/12/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 4º, do Regimento Interno desta Casa.

Como bem registrado pela justificativa da propositura, o funk retrata “o cotidiano dos moradores das comunidades pobres, valorizando seu modo de vida e denunciando a discriminação.” É por isso que o funk está muito além de ser só um gênero musical. É arte por meio da qual se fala de pobreza, de violência, de sexualidade, da sociedade, do governo. É, enfim, “uma maneira das (sic) pessoas expressarem o que sentem através da música.”

É pertinente o registro contido na justificativa do projeto acerca do preconceito que ainda existe em relação ao funk. Conveniente se faz, portanto, a ideia veiculada aqui, que “pretende reconhecer que essa legítima manifestação cultural e musical de caráter popular é digna do zelo do Poder Público.” E mais: “Essa proposta conta com o apoio de artistas, profissionais e fãs do Funk, que legitimamente querem ter assegurados os seus direitos à produção, execução e veiculação da grande diversidade de canções que compõem seu verdadeiro tesouro musical. Que desejam ter o direito de cantar e dançar garantidos em nosso País, sem perigo, preconceito ou discriminação, como em qualquer festa popular reconhecida que transcorre sob os cuidados devidos do Poder Público.”

Nas artes, além da expressão de um universo de coisas, é possível encontrar protestos, críticas e caminhos sem violência. E a democracia exige que tudo isso possa ser exteriorizado, como o é por meio do funk. Por essa razão, esse gênero musical, é dizer, essa arte, merece o nosso apoio e, no que nos compete analisar, posicionamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1395, de 2014, conclusivamente.
a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovada a propositura, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em  16/8/2016.

a) Rita Passos – Presidente
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